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DÁ    NOVA    REDAÇÃO    À    LEI    N°    457Q014
ALTERADA  PELA  LEI  N°  815  DE  15  DE  ABRIL
DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO  DO  MUNICÍPIO DE BOA VISTA, Faço  saber que  a  Câmara  Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1° -A Lei n° 457 de  10 de março de 2014, alterada pela Lei n° 815/24, passará a vigorar
com a seguinte redação:

Art.  2° -Será  concedido  Jeío#   ao  Agente  de  Contratação,   ao  Pregoeiro  e  aos
integrantes   da   Equipe   de   Apoio,   confome   valores   e   demais   detalhamentos
constantes da tabela abaixo:'1''''1'11111111''_ VALOR      DO      JETONPORSESSÃOR$120,00

FUNCAO
AGENTE DE CONTRATAÇÃOPREGOEIR00FICIALDOMUNICÍPIOEQUIPEI)EAP0IO

R$  180,00

R$  100,00

§  1 ° Os valores percebidos a título do disposto no caput deste artigo não integram os
vencimentos dos servidores beneficiados para nenhum efeito.

§ 2° Sem prejuízo mensal ao bom andamento dos serviços, o Jeton será atribuído a,
no máximo, 10 (dez) reuniões ou sessões eletrônicas a cada mês.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de

janeiro de 2025.
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Pai.aíba , 24 de Janeiro de 2025 Diáno Oficial dos Mimicípios do Estado da Paraiba

magi§tério  público  da  educação  básica  alcançadas  pelo  art.   7°  da
Emenda Constitucional n° 41/2003,  e pela Emenda Constitucional  n°

•   47/2005, nos temos do Art. 2°,  §5° da Lei n°  11.738/ 2008.

Ail. 2. - Revogadas as disposições em contrário, os efeitos desta Lei
`   vigerão a partir de 01  de janeiro de 2025.

Boa Vista, 23 de jmeiro de 2025 .

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Preféito Costitucional

Pul]ncado por:
Kézia Silmara Costa Farias

Códígo ldentiflcador: C85D3F I C
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BOA VISTA, 23 de ].aneiro de 2025

I)Á   NOVA    REDAÇÃ0    À    LEI    N°    457/2014
ALTERADA  PELA  LEI N°  815  DE  15  DE  ABFIL
DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVDÉNCIAS.

0 PREFEIT0 D0 MUNICÍPIO DE BOA VISTA,Faço saber que a
Câmt'a Municipal aprovou e eu sanclono a seguinte Lei:

Art.1° -A  Lei n° 457  de  10  de  março  de  2014,  alterada pela Lei  n°
815/24, passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2°-Será concedido JcÚ" ao Agente de Contratação, ao Pregoeiro
e  aos  integrantes  da  Equipe  de  Apoio,  conforme  valores  e  demais
detalhamentos constantes da tabela abaixo :

FUNÇÃO
VAl,oR     J)O     JETON     PORsES§ÃO

AGE}rrE I)E coNTRATAÇAo RS  ' 20,00

PREG{lBmo OFICIÀL DO MUNICIPTO RS  ' BO,m

EQUII.E DE APOIO RS  L00,00

§  1° Os valores percebidos a título do  disposto  no  caput deste  artigo
não   integiain   os   vencimentos   dos   servidores   beneficiados   para
nenhum efeito.

§  2°  Sem  prejuízo  mensal  ao  bom  andamento  dos  serviços,  o  Jeton
será atribuído a, no máximo,  10 (dez) reuniões ou sessões eletrônicas
a cada mês.

Art.   2°   -   Esta   Lei   entra   ei]i   vigor   na   data   de   sua   publicação,
retroagindo seus efeitos a 02 de jmeiro de 2025 .

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES
Prefeito
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GABINETE D0 PREFEITO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO I}E ELEIÇÃO PARA
COMPOSIÇÃO D0 CONSELH0 MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENT0 RURAL SUSTENTÁVEL - CMDRS,
BIÊNIO 2025#027

A   Secretaria   de   Serviços   Rumis,   enquanto   secretaria   a   qual   se
gmcontra vinculado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
e Sustentável de Boa Vista, com o objetivo de atender a Lei Municii}al
697/2021,  apresenta  edital  de  eleição  dos  membros  para  compor  o
biênio 2025/2027,

I)OS OBJETIVOS
Art.   1°  -  Este  edital  visa  regulamentar  o  processo  eleitoral  para  a
definição  dos meml)ros  do  Conselho Municipal  de  Desenvolvimento
Rural   e   Sustentável   de   Boa   Vista   para   o   mandato   do   biênio
2025/2027;

ANO Xvl | N° 3793

DOS CONSELIIEIROS
Art.   2a-  A  Função   de   Conselheiro,   não   será  remunerada,   sendo
considerada de relevante interesse público e deverão  ser indicado por
entidades qie atenda aos seg`iintes requisitos:
Encontaraúe regularmente registrada;
Possuir sede no Municipio de Boa Vista-PB.
Art. 3°-As eleições do Conselho Municpal de Desenyolvimemto Rual
e  Sustentável  de  Boa  Vista  [eger-se-ão  a  partir  da  Publicação  do
presentc    edital   de   convocação   i)ublicado   no   diario   oficial   dos
municipios;

DA ELEIÇÃO
Art 4°- A eleição dar-se-á por cédula de votação.
Art 5°- A identificação do votante será realizada por meio de oficio no
momento da inscrição,
Art  6°-  As  entidades  e  orgmjzações  eleitas  exercerão  mandato  de  2
(dois)   anos   e,   no   caso   de   reeleição,   o   representante   poderá   ser
reconduzido apenas uma vez, por ig`ial período.
Art  7°-  Poderão  concorrer  à  eleição  para  composição  do  CMDRS:
associações, cooperativas, sindicatos, organizações da sociedade civil
relacionadas com o meio rural e suas atividades.

I)OS ELEITORES
Art  7°-  0  representante  indicado  pela   entidade  no  momento   da

f:i::oÉpy=£ooú2i:oti:)áv:it:;t=aáe`s='àot:oàde.
Art   9°-   Na   impossibilidade   do   indicado   votar  no   dia   e   horário
designado,  a justificativa deverá  ser encaminhada,  preferencialmente
via   oficio,   à   Secretaria  de   Ser`riços   Ruais,   com   confirmação   de
recebimento, a qual será analisada pela comissão organizadora.

I)OS I)OCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO
Art  10°-As  inscriçôes deverão ser realizadas  no  período de 24  a 30
de janeiro de 2025, na secretana de Serviços Ruais, através de oficio
a  entidade  ou  organização  deverá  encaminhar  oficio  assinado  pelo
representante legal, contendo :
a) a declaração de interesse em concorrer a uma vaga no CMDRS,
b)   a   indic@ção   de    1    (um)   representante   para   votar   no   fórum,
acompanhada de cópia do RG e CPF;
c) a indicação de  1  (um) titular e  1  (um) suplente para coiTposição da
cadeira,  caso  a  entidade  ou  organização  seja  eleita,  acompaiihada de
cópia do RG e CPF, número de telefone e endereço elctrônico.

DA PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS
Art  11°-Após a apuação dos votos, a Secretaria de  Serviços Ruais
apresentará aos presentes os resultados e os registrará em ata.
Art i2°- 0 resultado será publicado em lwais publicos;
Art  13°  No  caso  de  empate,  será  considerada  eleita  a  entidade  ou
organização da so¢jedade civil  mais  antiga, considerando  sua data de
fiindação.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art 14°-A fimção de membro de conselho é considerada de interesse

público relevante e não remunerado.
Art   15°-   Em   caso   de   omissão   deste   Edital,   a§   questões   serão
resolvidas  pela  Secretaria  d€  Agricultua,  Desenvolvimento  Rural  e
Meio Ambiente.

Boa Vista-PB, 23 de janeiro de 2025

AI,UIZIO MAR:QUES TRAJAI`IO
Seüretario de Serviços Rurais
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